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RESUMO 

 

 

ANDRADE, Alfredo Ermírio de Araújo. O exercício de influência sobre agentes políticos: 

limites dos tipos penais de corrupção passiva e ativa em zonas cinzentas. 2022. Dissertação 

(Mestrado) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2022. 

 

Apoiado em fontes históricas e teóricas, o presente trabalho se propõe a investigar como os 

discursos sobre a corrupção política moldaram instituições e práticas concretas voltadas à sua 

repressão no Brasil. Tais ações foram inicialmente fomentadas pelo Poder Executivo, sobretudo 

no primeiro governo de Getúlio Vargas e no período da Ditadura Militar e, após a promulgação 

da Constituição de 1988, impulsionadas pelo Poder Judiciário, sob direta influência de modelos 

elaborados por instituições internacionais. No contexto democrático, a pesquisa se apoia na 

análise de jurisprudência de casos paradigmáticos, buscando identificar critérios utilizados 

pelos tribunais para interpretar os elementos normativos dos tipos penais de corrupção passiva 

e ativa. As evidências recolhidas sugerem que o âmbito de proibição da norma penal foi 

ampliado, passando a incriminar condutas que antes eram consideradas lícitas. Isso, argumenta-

se, criou zonas de incerteza quanto à sua incidência na esfera das relações entre atores privados 

e agentes políticos, provocando efeitos deletérios sobre a funcionalidade do sistema político. 

Ao final, são propostos critérios retificadores de natureza político-criminal e diretrizes à 

interpretação dos tipos penais de corrupção passiva e ativa, visando à delimitação de sua zona 

de proibição. 

 

Palavras-Chave: Direito Penal – Política Criminal – Corrupção Política – Operação Lava Jato 

– História da Corrupção. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

ANDRADE, Alfredo Ermírio de Araújo. The exercise of influence over political agents: 

limits of criminal types of passive and active corruption in gray areas. 2022. Thesis (Master). 

Law School, University of São Paulo, São Paulo, 2022. 

 

Supported by historical and theoretical sources, the present work aims to investigate how 

discourses on political corruption shaped institutions and concrete practices intended for its 

repression in Brazil. These actions were initially promoted by the Executive Power, especially 

in the Getúlio Vargas administration and in the Military Dictatorship; then, with the 

promulgation of the 1988 Constitution, they were driven by the Judiciary, under the direct 

influence of models developed by international institutions. In the democratic context, the 

research is based on the analysis of precedents of paradigmatic cases, seeking to identify which 

criteria the courts employ to interpret the crime’s normative elements on passive and active 

corruption. The evidence gathered suggests that the scope of prohibition covered by the criminal 

law was expanded, commencing to incriminate conducts that were previously considered legal. 

It is concluded that areas of uncertainty were created, which affect the relations between private 

actors and political agents, inducing deleterious effects on the functionality of the political 

system. Ultimately, the article proposes political-criminal criteria able to rectify the 

interpretation of the criminal types of passive and active corruption, contributing to the 

delimitation of its prohibited zone. 

 

Keywords: Criminal Law – Criminal Policy – Political Corruption – Operation Car Wash – 

History of Corruption 
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INTRODUÇÃO 

 

Existe uma relação conflituosa entre a definição de “corrupção política” e o 

estabelecimento de um conceito jurídico, e mais especificamente jurídico-penal, para esta 

locução. Trata-se da complexidade de “traduzir” para o universo do direito o sentido dos 

fenômenos sociais.1 Em algumas situações essa transposição é mais simples, como no caso do 

homicídio, cuja significação enquanto acontecimento empírico é muito próxima de seu conceito 

jurídico-penal (“matar alguém”). Mas, mesmo nesta hipótese, sua correlação não é exata, como 

se observa dos debates sociais a respeito da natureza da vida intrauterina. Naturalmente, as 

definições extrajurídicas são controvertidas e, portanto, mutáveis. Do mesmo modo, embora de 

maneira mais restrita, os “[...] limites dos conceitos jurídicos não são objetivos, mas sim 

disputáveis.”2 E nisso há uma influência recíproca: as mudanças de sentido atribuídas aos 

fenômenos sociais incidem sobre o mundo do direito, enquanto as definições jurídicas – que se 

realizam por atos normativos e se concretizam com a aplicação destes aos casos concretos –, 

interferem no modo como tais fenômenos são entendidos.  

Falar de corrupção como um acontecimento social é distinto de abordá-la enquanto 

fenômeno jurídico. E essas nuances, quando não apreendidas, podem gerar certas confusões. 

Susan Rose-Ackerman, por exemplo, rejeita definições muito amplas do conceito de corrupção, 

por entender que as ações corruptas devem ser necessariamente ilegais (se não penalmente 

proibidas, ao menos por outros ramos do direito), excluindo de sua abrangência condutas 

meramente imorais.3 É natural que o pesquisador tome definições mais ou menos amplas sobre 

os fenômenos que pretende investigar, a fim de circunscrever o escopo de seu trabalho. Todavia, 

a normatização de um determinado conceito não é capaz de defini-lo enquanto fenômeno 

social.4  

                                                
1 Sobre a relação entre a linguagem da ciência jurídica, das outras áreas do conhecimento e da linguagem comum, 
v. BITTAR, Eduardo C. B. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática da monografia para os cursos de 

direito. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 94-101. 
2 BECHARA, Ana Elisa Liberatore Silva. Valor, norma e injusto penal: considerações sobre os elementos 

normativos do tipo objetivo no Direito Penal contemporâneo. Belo Horizonte: D’Plácido, 2018. p. 337.  
3 ROSE-ACKERMAN, Susan. Corruption & Purity. Daedalus, v. 147, n. 3, 2018. p. 103. 
4 Nessa direção, a crítica de Paul Heywood às definições de corrupção política centradas na ilegalidade: “Indeed, 

illegality is central to many definitions of political corruption, and the argument can be made that it is only by 

reference to legal norms that a basis for comparative analysis can be provided. Such an approach, however, 

confronts a two-fold problem: first, laws are not necessarily consistent in interpretation or application across 

different countries. What is illegal in one country may not be in another, leading to situations in which similar acts 

can be defined as corrupt or not according only to where they take place”. Cf. HEYWOOD, Paul. Political 

Corruption: problems and perspectives. Political Studies, v. 45, n. 3, 1997. p. 422-423. 
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Disso deriva a autonomia entre a corrupção como fenômeno social e enquanto 

fenômeno jurídico. Nem todas as ações socialmente consideradas como “corruptas” serão 

ilegais e, dentre estas, não são todas as que serão abrangidas pelos delitos de corrupção ativa e 

passiva previstas na legislação brasileira. Afinal, o sistema jurídico-penal estabelece diversos 

outros tipos penais que visam a tutela de bens jurídicos vinculados à administração pública 

(tráfico de influência, advocacia administrativa, peculato, prevaricação etc.). Portanto, nem 

tudo o que é socialmente compreendido como corrupção assim o é para o direito; e ainda que 

haja uma norma de sanção vinculada a este comportamento, nem sempre ela será de natureza 

penal; e mesmo que o seja, ela não será necessariamente incriminada nos crimes 

normativamente identificados como delitos de corrupção associados à administração pública.5  

Enquanto compete à política criminal estabelecer definições em sentido mais amplo 

ao conceito de corrupção, cabe à dogmática precisar o significado dos elementos normativos 

dos tipos penais associados a este fenômeno, a fim de estabelecer os limites de sua incidência 

sobre situações concretas. Nesse sentido, um estudo de política criminal não pode partir de 

critérios indeterminados, preocupando-se indiscriminadamente com quaisquer fatos. Contudo, 

também não pode se limitar às definições jurídicas atribuídas a estes delitos. Mesmo porque, 

como a norma se concretiza sobre a realidade a partir de um processo hermenêutico, seu sentido 

não é unívoco. Aliás, o trabalho da dogmática consiste, em grande medida, no estabelecimento 

de parâmetros para identificação dos limites das normas. Como afirma José Reinaldo Lima 

Lopes, as “proibições e permissões não existem como coisas da natureza”, de modo que o 

processo de identificação de seus contornos “[...] não é dedutivo, mas deliberativo.”6 

Por isso não há como precisar, de antemão, quais condutas são englobadas pelo âmbito 

de incidência dos tipos penais de corrupção. A pesquisa desenvolve-se gradativamente nesta 

direção, mas é incabível definir antecipadamente os seus pontos de chegada, sob pena de se 

inverter a lógica da investigação científica.  

Este problema metodológico é explicado pela necessidade de se precisar, no campo da 

pesquisa científica em direito, um “vocabulário interno”, que se relaciona com a linguagem 

                                                
5 Que são aqueles previstos nos artigos 317 (corrupção passiva), 333 (corrupção ativa) e 337-B (corrupção ativa 

em transação comercial internacional) do Código Penal. A referência aos delitos associados à administração 

pública serve à diferenciação destes com outros tipos penais nominados como delitos de corrupção, como os que 
constam dos artigos 218 (corrupção de menores), 271 (corrupção ou poluição de água potável), 272 (falsificação, 

corrupção, adulteração ou alteração de substância ou produtos alimentícios) e 273 (falsificação, corrupção, 

adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais), todos do Código Penal. 
6 LOPES, José Reinaldo Lima. Régua e compasso (ou Metodologia para um trabalho jurídico sensato). Mimeo. 

Texto publicado em espanhol como: LOPES, José Reinaldo Lima. Reglás y compás. In: COURTS, Christian 

(Org.). Observar la ley. Madrid: Editorial Trotta, 2006. p. 13-22. 
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jurídica, e um “vocabulário externo”, afeito à linguagem natural. O vocabulário interno, embora 

possua conceitos próprios e sistemática autônoma, o que é intrínseco à ciência do direito7, 

recebe influxos dos sentidos atribuídos aos objetos apreendidos pela linguagem natural, a qual, 

dialeticamente, também é influenciada pelos conceitos jurídicos.8 Portanto, se a pretensão é de 

ir do fenômeno (vocabulário externo) à sua expressão jurídico-penal (vocabulário interno), este 

conjunto de fatos abrangidos pela norma não pode ser rigorosamente predeterminado.  

É verdade, por outro lado, que existe um certo consenso – edificado a partir da doutrina 

e da jurisprudência – sobre a necessidade de incidência da norma jurídico-penal em situações 

mais claramente inseridas no seu âmbito de proibição. Por exemplo, sabe-se, com alguma 

segurança, que o guarda de trânsito, quando remunerado por particular para deixar de lavrar 

uma multa contra ele, comete o crime de corrupção passiva (enquanto o particular, o delito de 

corrupção ativa). O mesmo pode ser dito do auditor fiscal que deixa de autuar um particular 

mediante pagamento. E isso ocorre tanto pela clara identificação entre as características da 

situação de fato com os elementos normativos desses tipos penais (no caso, o “oferecimento” e 

consequente “recebimento” de “vantagem indevida” para “determinar” a “omissão” de um “ato 

de ofício” do “funcionário público”), como pela evidente percepção de que a situação configura 

lesão a um bem jurídico associado à administração pública (seja ele a imparcialidade no 

exercício da função, a moralidade pública, ou o correto funcionamento da administração).  

Não se pode dizer o mesmo, contudo, de outras circunstâncias de fato. Tome-se o 

exemplo de um agente político que recebe vantagens para influenciar a prática de um ato de 

competência de outro funcionário público, cuja função em nada se relaciona com a sua. Aqui, 

já não há clareza quanto à proibição jurídico-penal da conduta. Afinal, o particular não está 

“oferecendo” a “vantagem indevida” ao funcionário para “determiná-lo a praticar” um ato de 

ofício. Entender a incidência da norma pressuporia interpretar que o referido “ato” não 

precisaria ser do seu ofício. E quanto ao agente público, não parece fácil definir se ele “recebeu” 

a “vantagem” “em razão de sua função”, pois a conduta mercadejada não integra o conjunto de 

suas atribuições funcionais. O delito somente se configuraria se, por um processo interpretativo, 

entender-se que o funcionário estaria vendendo o seu prestígio, ou sua influência, associadas à 

função que exerce, assim lesando um determinado bem jurídico previamente identificado.  

                                                
7 LOPES, José Reinaldo Lima. Régua e compasso (ou Metodologia para um trabalho jurídico sensato). Mimeo. 

Texto publicado em espanhol como: LOPES, José Reinaldo Lima. Reglás y compás. In: COURTS, Christian 

(Org.). Observar la ley. Madrid: Editorial Trotta, 2006. p. 13-22. p. 16. 
8 BITTAR, Eduardo C. B. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática da monografia para os cursos de 

direito. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 100. 
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O primeiro exemplo representaria um espectro de condutas inseridas, para usar a 

terminologia de Hart, em “zonas vastas e centrais do direito”, ou seja, naquelas sobre as quais 

existe certa clareza quanto à incidência de uma determinada regra, que representaria a maior 

parte dos fatos. Já o segundo, se identificaria com as “zonas de franja”, sobre as quais recai 

certa obscuridade quanto à subsunção dos fatos às normas.9  É justamente sobre estas “zonas 

de intersecção entre o legal e o ilegal”, ou “zonas cinzentas”10 quanto aos crimes de corrupção, 

que repousa o objeto deste estudo.  

Dessa perspectiva, natural que o estudo se volte à análise dos tipos penais, os quais, 

enquanto estruturas normativas decorrentes do princípio da legalidade11, possuem uma função 

de garantia, que está associada ao seu papel de delimitação das áreas do justo e do injusto e, 

enquanto instrumento comunicativo entre o Estado e o cidadão, de orientar o comportamento 

do destinatário da norma penal, mediante o esclarecimento destas zonas de permissão e 

proibição.12 Assim, é tarefa do Direito Penal estabelecer critérios racionais à interpretação de 

seu conteúdo, inclusive a fim de reduzir a arbitrariedade na aplicação da lei penal.13 

Retomando a discussão a respeito do fenômeno social sob estudo, apresentou-se como 

premissa que ele não pode se limitar ao conjunto de condutas ilícitas, assim reconhecidas pelo 

direito, porque não se pode precisar, de antemão, quais elas seriam. Esta, no entanto, é uma 

definição negativa e ainda é necessário circunscrever o objeto de estudo.  

Uma primeira delimitação: pretende-se investigar o fenômeno da “corrupção política”. 

Desde logo, deve-se abdicar da busca por um conceito homogêneo ou universal, haja vista que 

a sua definição é essencialmente ideológica, por pressupor um determinado conjunto de crenças 

e valores daquele que a conceitua.14 Assim, e a despeito do intenso debate sobre o tema, não se 

chegou a um consenso quanto a sua definição, de modo que os pesquisadores tendem a utilizar 

                                                
9 HART, H. L. A. O conceito de Direito. Tradução de A. Ribeiro Mendes. 3. ed. Lisboa: Fundação Calouste 

Gulbenkian, 2005. p. 167-168.  
10 Para se valer da expressão utilizada em OSTRONOFF, Leonardo José; SALLA, Fernando Entre o lícito e o 

ilícito: a dinâmica do roubo de cargas e suas zonas cinzentas. Ciências Sociais Unisinos, São Leopoldo, v. 56, n. 

2, p. 228-239, maio/ago. 2020. Aplicando o conceito ao campo do estudo da corrupção, v. LEDENEVA, Alena. 

A critique of the global corruption “paradigm”. In: KUBIK, Jan; LINCH, Amy (Eds.). Postcommunism from 

Within: Social Justice, Mobilization, and Hegemony. New York: New York University Press, 2013. p. 321. 
11 BRANDÃO, Cláudio. Introdução ao direito penal: análise do sistema penal à luz do princípio da legalidade. 

Rio de Janeiro: Forense, 2002. p. 93. 
12 TAVARES, Juarez. Teoria do injusto penal. 4. ed. Florianópolis: Tirant lo Blanch, 2019. p. 185; BECHARA, 
Ana Elisa Liberatore Silva. Valor, norma e injusto penal: considerações sobre os elementos normativos do tipo 

objetivo no Direito Penal contemporâneo. Belo Horizonte: D’Plácido, 2018. p. 127-128. 
13 ZAFFARONI, Eugenio Raúl et al. Direito Penal brasileiro. 2. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2010. 2 v. p. 126-

127.  
14 CALERA, Nicolás María López. Corrupción, ética y democracia. In: SAN MIGUEL, Francisco; MEDINA, 

Silvina Álvarez (Coords.). La corrupción política. Madri: Alianza, 1997. p. 120. 
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o sentido que mais lhes convém.15 A pretensão de outorgar universalidade a este conceito 

esbarra, por exemplo, nas distinções peculiares aos sistemas políticos de diferentes países, de 

modo que o estabelecimento de uma definição geral proporcionaria somente um ponto de 

partida para sua análise.16 

Para os propósitos desta pesquisa, circunscreve-se os fenômenos a serem analisados 

como aqueles caracterizados por uma relação bilateral, na qual figuram, de um lado, um 

intraneus (agente político), e de outro, um extraneus (um estranho ao ofício do intraneus, que 

pode ou não ocupar uma função pública), na qual este busca, mediante a promessa ou 

disponibilização de uma vantagem, pecuniária ou não, influenciar alguma conduta do intraneus, 

presente ou futura, que lhe beneficiará. 

Trata-se, evidentemente, de um conjunto amplíssimo de circunstâncias, que podem ou 

não ser ilegais ou configurar a prática de crimes. Portanto, este não é um conceito natural, 

tampouco normativo, de corrupção política, mas apenas um ponto de partida para as discussões 

que se tencionam desenvolver. Em seu cerne, três elementos encontram-se mais delimitados: 

(i) a bilateralidade da relação, (ii) o nexo entre a vantagem e o interesse por influenciar uma 

conduta, (iii) que pode ser praticada ou omitida por um agente político.  

Excluem-se do escopo desta pesquisa, portanto, as ações unilaterais, que poderiam 

configurar os crimes de peculato, prevaricação, concussão, a modalidade do delito de corrupção 

passiva na qual há solicitação de vantagem, mas não seu aceite17, a hipótese de advocacia 

administrativa que não é influenciada por um terceiro, e o delito de tráfico de influência na 

modalidade solicitar – todas formas delitivas caracterizadas pela unilateralidade da conduta do 

intraneus.  

Afastam-se, também, as hipóteses em que o intraneus não é agente político. Quanto a 

estes, toma-se a definição de Bustos Gisbert, para quem os agentes políticos são aqueles (i) 

ocupantes de cargos públicos em razão de natureza representativa, seja por eleição direta ou por 

                                                
15 KURER, Oskar. Definitions of corruption. In: HEYWOOD, Paul (Ed.). Routledge Handbook of Political 

Corruption. Nova York: Routledge, 2015. p. 30. 
16 HEYWOOD, Paul. Political Corruption: Problems and Perspectives. Political Studies, v. 45, n. 3, 1997. p. 422. 
17 Modalidade que se aproxima, embora não se confunda, com o delito de concussão. Nessa direção, v. KNIJNIK, 

Danilo. A universalidade do problema concussão vs. corrupção: notas sobre a jurisprudência americana e 

brasileira. In: PACELLI, Eugenio; CORDEIRO, Nefi; REIS JÚNIOR, Sebastião dos (Coords.). Direito penal e 

processual penal contemporâneos. São Paulo: Atlas, 2019. p. 17-38. 
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nomeação indireta, (ii) cujos cargos representam exercício de autoridade pública e (iii) em suas 

funções, tomam decisões dotados de ampla margem de discricionariedade.18 

O cerne desta premissa reside na ideia de que os fenômenos potencialmente entendidos 

como “corruptos” se localizam nas zonas de intersecção entre os interesses públicos e os 

privados e que esta relação se constitui bilateralmente a partir da busca do particular por 

“exercer influência” sobre um agente político, mediante instrumentos que podem ser lícitos ou 

ilícitos.  

O que se entende por corrupção política, deste modo, é apenas uma forma (ilegítima) 

dentre outras para um particular influenciar as decisões do agente político19, o que poderia se 

dar por outros meios, como através da persuasão ou da violência.20 Nesse sentido, para 

Gianfranco Pasquino, a corrupção “[...] é uma forma particular de exercer influência [...] 

alternativa da coerção.”21 Ainda nesta direção, segundo Nathaniel Leff, ela é um instrumento 

“extralegal” utilizado por grupos de interesse ou por indivíduos para influenciar o processo de 

tomada de decisão de um agente público.22  

Assim, para Flávia Schilling, “a característica central” da corrupção é sua constituição 

enquanto um “exercício de influência ilícita”. Esta premissa é importante porque, como nota a 

autora, “a [...] capacidade de exercer influência ilícita não está igualmente distribuída pela 

sociedade [...]”, uma vez que esta depende da posse de recursos estratégicos como dinheiro, 

poder ou relações sociais.23 Isso porque, como afirma Mark Warren, a democracia é constituída 

de instituições e práticas que permitem (ou deveriam permitir) a inclusão daqueles 

potencialmente afetados pelas deliberações públicas em seus processos decisórios, sendo um 

pressuposto deste regime a existência de igualdade (formal) para exercer influência sobre os 

mandatários de cargos eletivos, os quais devem tomar as decisões que lhe competem com 

transparência e imparcialidade. Logo, a corrupção na democracia representa uma forma de 

                                                
18 GISBERT, Rafael Bustos. Corrupción política y derecho. In: BECHARA, Ana Elisa Liberatore Silva; DE LA 

TORRE, Ignácio Berdugo Gómez. (Orgs.). Estudios sobre corrupción. 1. ed. Salamanca: Centro de Estudios 

Brasileños, 2012. 1 v. p. 62. 
19 SCOTT, James C. Comparative political corruption. New Jersey: Prentice-Hall, 1972. p. 21.  
20 ROSE-ACKERMAN, Susan. Corruption: a study in political economy. Nova Iorque: Academic Press, 1978. 

p. 4. 
21 PASQUINO, Gianfranco. Corrupção. In: BOBBIO, Norberto; MATEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. 
Dicionário de Política. Tradução de Cármen C. Varriale et al. Brasília: Editora Universidade de Brasília; Linha 

Gráfica Editora, 1991. p. 292. 
22 LEFF, Nathaniel. Economic development through bureaucratic corruption. American Behavioral Scientist, v. 

8, n. 3, 1964. p. 8-14. 
23 SCHILLING, Flávia. O estado do mal-estar: corrupção e violência. São Paulo em Perspectiva, v. 13, 1999. p. 

48. 
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exclusão injustificada de setores da sociedade do processo deliberativo, manifestando a 

corrosão das normas de inclusão que definem um regime democrático.24 

Afinal, em uma sociedade cada vez mais complexa, os contornos que separam o 

público do privado são menos nítidos do que apregoava o modelo iluminista de distinção ideal 

entre essas esferas.25 As ações estatais impactam as pretensões dos particulares; estes, por sua 

vez, buscam influenciar os tomadores de decisão. Nunca se operou uma completa cisão entre o 

público e o privado, condição que somente se acentuou com o aumento da intervenção do 

Estado na ordem econômica.26  

Por outro lado, na democracia representativa, o exercício do poder político é realizado 

indiretamente por cidadãos escolhidos através de eleições. Por definição, estes representantes 

devem perseguir o “interesse público”. No entanto, em uma sociedade plural, diversos 

interesses antagônicos entram em conflito com o objetivo de influenciar as ações do Estado, o 

que desvela o seu caráter heterogêneo.27 Como as ações do Estado são a síntese de um processo 

de disputa de interesses, opiniões e valores, a delimitação de um conceito de “interesse público” 

mostra-se difícil, porque não existe um interesse comum que compreenda todos os interesses 

particulares.28 

Se é certo que todos os indivíduos possuem o direito de exercer influência sobre o 

Estado, também é inegável que uns influem mais que outros, haja vista que igualdade de direitos 

não assegura igualdade de influência política.29  

Essas formas de influência podem adquirir expressões mais claramente ilícitas, como 

a de “propinas” pagas para comprar um ato determinado; outras mais dúbias, como a entrega 

de “presentes” a um agente político; e ainda outras sobre as quais subjaz uma presunção de 

licitude, como as doações eleitorais e o lobbying. Os dois últimos são instrumentos tradicionais, 

intimamente vinculados, empregados para o exercício de influência. São “duas caras de uma 

                                                
24 WARREN, Mark. The meaning of corruption in democracies. In: HEYWOOD, Paul (Ed.). Routledge 

Handbook of Political Corruption. Nova York: Routledge, 2015. p. 42-48. 
25 ENGELS, Jens Ivo. Corruption and anticorruption in the era of modernity and beyond. In: KROEZE, Ronald; 

VITÓRIA, André; GELTNER, G (Eds.). Anticorruption in history: from antiquity to the modern era. Oxford: 

Oxford University Press, 2018. p. 177. 
26 BERCOVICI, Gilberto. A Constituição invertida: a Suprema Corte Americana no combate à ampliação da 
democracia. Lua Nova [online], n. 89, 2013. p. 107. 
27 HIRSCH, Joachim. Teoria materialista do Estado: processos de transformação do sistema capitalista de 

Estado. Tradução de Luciano Cavini Martorano. 1. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2010. p. 57-58. 
28 JESSOP, Bob. State power: a strategic-relational approach. Cambridge: Polity, 2007. p. 10. 
29 PRZEWORSKI, Adam. Money, politics, and democracy. Paper apresentado em seminário do departamento 

de Ciência Política da USP. São Paulo: [s. n.], 2011. p. 1. 
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mesma moeda”30, que obstinam, antes e após o processo eleitoral, “garantir acesso a tomadores 

de decisão”.31 Apesar disto, em decisões recentes, o Poder Judiciário reconheceu a ocorrência 

de delitos de corrupção passiva e ativa associadas a estas práticas.32  

Sobre as dificuldades de identificação das zonas de proibição no âmbito das relações 

público-privadas, Bruno Wanderley Reis afirmou: 

 
Os compromissos que constituem a ordem política só se distinguem da corrupção na medida 

em que a legislação ritualize os procedimentos que os legitimam e assim os consubstanciem 

em valores universais. Conceitualmente, é fácil distinguir entre um compromisso 

programático baseado em ideais e um ajuste corrupto de conveniências pessoais. 

Operacionalmente, nem tanto. O limite exato onde termina o ajuste lícito de interesses 

distintos e começa a corrupção acaba sendo traçado de variadas maneiras em cada país, 

definido convencionalmente, por tipificação legal.33 

 

De modo análogo, Walfrido Warde aponta que muitas condutas entendidas como 

corruptas no Brasil, observadas na Operação Lava Jato, representam uma tentativa 

desorganizada, pois apartada de regras e procedimentos previamente estabelecidos, das classes 

empresariais em promoverem o monopólio do acesso aos tomadores de decisão. Nos Estados 

Unidos, ao contrário, como estas regras de acesso encontram-se institucionalizadas, o processo 

de criminalização das relações público-privadas é muito menos intenso, ainda que isso ocorra 

às custas da edificação de um sistema de representação política “de questionável moralidade”. 

Lá, portanto, o controle da corrupção se realiza “[...] mais pela determinação de seu conceito 

legal do que por seu combate.”34 Nessa direção, Jens Ivo Engels argumenta que quanto mais se 

                                                
30 FOREMAN, Conrad. Money in Politics: Campaign Finance and Its Influence over the Political Process and 
Public Policy. UIC J. Marshall L. Rev., v. 52, 2018. p. 231-232. Na mesma direção, v. GERKEN, Heather. 

Keynote Address: Lobbying as the New Campaign Finance. Ga. St. UL Rev., v. 27, 2010. p. 1163; WARDE, 

Walfrido. O espetáculo da corrupção: como um sistema corrupto e o modo de combatê-lo estão destruindo o 

país. Rio de Janeiro: Leya, 2018. p. 106-107; ROSE-ACKERMAN, Susan. Corruption & Purity. Daedalus, v. 

147, n. 3, 2018. p. 106.  
31 SANTOS, Manoel Leonardo; MANCUSO, Wagner Pralon; BAIRD, Marcello Fragano; RESENDE, Ciro 

Antônio da Silva. Lobbying no Brasil: profissionalização, estratégias e influências. Texto para discussão. Brasília: 

IPEA, 2017. p. 43-48.  
32 Quanto às doações eleitorais, em casos vinculados à Operação Lava Jato, v. BRASIL. Supremo Tribunal Federal 

(2. Turma). AP 996. Relator(a): Min. Edson Fachin. Data de Julgamento: 29/05/2018; BRASIL. Supremo Tribunal 

Federal (2. Turma). AP 1015. Relator(a): Min. Edson Fachin. Data de Julgamento: 10/11/2020. Sobre lobbying, 

em processo associado à Operação Zelotes, v. BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Ação Penal nº 

0070091-13.2015.4.01.3400/DF. 
33 REIS, Bruno Wanderley. A Lava-Jato é o Plano Cruzado do combate à corrupção. Blog da Novos Estudos 

CEBRAP, jun. 2017. Disponível em: https://novosestudos.com.br/a-lava-jato-e-o-plano-cruzado-do-combate-a-

corrupcao/. Acesso em: 1 ago. 2022. 
34 WARDE, Walfrido. O espetáculo da corrupção: como um sistema corrupto e o modo de combatê-lo estão 

destruindo o país. Rio de Janeiro: Leya, 2018. p. 106-107.  

https://novosestudos.com.br/a-lava-jato-e-o-plano-cruzado-do-combate-a-corrupcao/
https://novosestudos.com.br/a-lava-jato-e-o-plano-cruzado-do-combate-a-corrupcao/
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intensifica a repressão penal a uma determinada conduta, mais transgressões são detectadas, 

emergindo o paradoxo de que os processos de criminalização criam o crime.35  

Estas considerações são convergentes às preocupações apresentadas nos parágrafos 

anteriores. O processo de identificação das zonas ilícitas não emerge da realidade como um 

dado da natureza. Trata-se de um problema normativo, que pressupõe a existência de uma regra 

proibitiva e da posterior aplicação desta a um caso concreto, mediada por um juízo de 

interpretação. E tanto o processo de tipificação como o de sua concreção à realidade são 

valorativos36, sendo o primeiro de natureza eminentemente política, relacionada à escolha das 

condutas especialmente nocivas que demandam tratamento por sanções e instrumentos penais, 

e o segundo vinculado às atribuições de sentido delimitadas pelo “território semântico” da 

norma.37 

Se as áreas do lícito e do ilícito não são pressupostas, então se justifica a abordagem 

desta pesquisa, que pretende partir de um conjunto circunscrito de situações (que envolvam o 

exercício de influência de um particular sobre um agente político) para, depois, buscar 

identificar critérios capazes de orientar o processo de interpretação das normas aos casos 

concretos, a partir dos tipos penais existentes na legislação brasileira, a fim de reduzir as 

incertezas em “zonas cinzentas” de incidência da norma, sem com isso ter a aspiração 

(intangível) de decotá-las com exatidão.  

A discussão e delimitação desses critérios serão apresentados no terceiro capítulo e se 

voltarão aos elementos normativos dos tipos penais de corrupção passiva e ativa. 

Todavia, optou-se por desenvolver outros dois capítulos antecedentes, a fim de agregar 

evidências empíricas ao traçado destes parâmetros. Trata-se de considerações históricas 

(primeiro capítulo) e de política criminal (segundo capítulo).  

Os tipos penais, por prescreverem proibições gerais e abstratas, são dotados de relativa 

abertura valorativa38, oferecendo ao intérprete a tarefa de concretizar o sentido da norma, a 

                                                
35 ENGELS, Jens Ivo. Corruption and anticorruption in the era of modernity and beyond. In: KROEZE, Ronald; 

VITÓRIA, André; GELTNER, Guy (Eds.). Anticorruption in history: from antiquity to the modern era. Oxford: 

Oxford University Press, 2018. p. 168.  
36 BECHARA, Ana Elisa Liberatore Silva. Valor, norma e injusto penal: considerações sobre os elementos 

normativos do tipo objetivo no Direito Penal contemporâneo. Belo Horizonte: D’Plácido, 2018. p. 127-128. 
37 ZAFFARONI, Eugenio Raúl et al. Direito Penal brasileiro. 2. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2010. 2 v. p. 127. 
38 Nessa direção, Salvador Netto faz objeção à pretensa dicotomia entre reconhecimento e interpretação como 

formas de apreensão do conteúdo do delito, haja vista que sempre é requerido o exercício de interpretação por 

parte do intérprete. Cf. SALVADOR NETTO, Alamiro Velludo. Tipicidade penal e princípio da legalidade: o 

dilema dos elementos normativos e a taxatividade. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 18, 

n. 85, jul./ago. 2010. p. 235. Na mesma direção, v. TAVARES, Juarez. Fundamentos de teoria do delito. 1. ed. 

Florianópolis: Tirant lo Blanch, 2018. p. 182. 
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partir de escolhas que devem encontrar referência no texto legal.39 Como aponta Ana Elisa 

Bechara, o dilema se acentua quando os tipos penais são construídos a partir de elementos 

normativos40, pois a compreensão do âmbito de incriminação da norma demanda um juízo de 

remissão valorativa, que, se vinculado a uma lógica de legitimação da intervenção penal (e não 

de limitação da incidência da norma), pode conduzir à indevida penetração de critérios 

pragmáticos e subjetivos que tendem a expandir a zona de proibição dos delitos.41 A remissão, 

nestas condições, pode conformar o Direito Penal a partir dos valores e interesses do julgador, 

edificados a partir de sua visão ética sobre a realidade em que se encontra inserido, conduzindo 

a uma indesejada moralização da intervenção penal.42 O problema da criação judicial do 

sentido da norma penal43 reside, portanto, na abertura que ela oferece ao magistrado para 

interpretá-la à revelia do conteúdo semântico expresso em seu texto, fragilizando a taxatividade 

da lei penal e o princípio da separação entre os poderes.44 

A exacerbada penetração de discursos éticos no processo de concreção da norma é 

frequentemente observado quando os tipos penais de corrupção são apreciados pelo Poder 

Judiciário, tanto no Brasil45, a partir da redemocratização, como em outros países. Nessas 

                                                
39 PALAZZO, Francesco. O princípio de determinação taxativa da lei penal. Tradução de Antônio Martins. In: 

GRECO, Luis; MARTINS, Antônio (Orgs.). Direito penal como crítica da pena: estudos em homenagem a 
Juarez Tavares. São Paulo: Marcial Pons, 2012. p. 493.  
40 Bechara, a despeito de reconhecer a inexistência de um conceito unívoco a respeito desta categoria, os enxerga 

como elementos que, para serem compreendidos, demandam a realização de operações de reenvio de sentido para 

outras normas, jurídicas ou extrajurídicas, assim, embora todos os elementos que compõem o tipo, descritivos ou 

normativos, requeiram atividade interpretativa para a apreensão de seu conteúdo, tais elementos demandam um 

exercício mais intenso de remissão, v. BECHARA, Ana Elisa Liberatore Silva. Valor, norma e injusto penal: 

considerações sobre os elementos normativos do tipo objetivo no Direito Penal contemporâneo. Belo Horizonte: 

D’Plácido, 2018. p. 387-388. Nessa direção, v. ZAFFARONI, Eugenio Raúl et al. Direito Penal brasileiro. 2. ed. 

Rio de Janeiro: Revan, 2010. 2 v. p. 132-133. 
41 BECHARA, op. cit., p. 364-365.  
42 Ibidem, p. 326-327; 350. 
43 Sobre o tema, v. GOMES, Mariângela Gama de Magalhães. Direito penal e interpretação jurisprudencial: 

do princípio da legalidade às súmulas vinculantes. São Paulo: Atlas, 2008. p. 38; ANDREUCCI, Ricardo Antunes. 

Direito penal e criação judicial. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1989. p. 63-64; ROSA, Paula Nunes 

Mamede. A função ressocializadora de acordo com o Poder Judiciário: encarceramento em massa e 

responsabilidade estatal. Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2019. p. 88. 
44 PALAZZO, Francesco. O princípio de determinação taxativa da lei penal. Tradução de Antônio Martins. In: 

GRECO, Luis; MARTINS, Antônio (Orgs.). Direito penal como crítica da pena: estudos em homenagem a 

Juarez Tavares. São Paulo: Marcial Pons, 2012. 
45 Nesse sentido, Luís Greco e Adriano Teixeira alertam que a discussão jurídico-penal, tanto no plano da política 

criminal, como no da dogmática penal, sobre o tema da corrupção, é frequentemente eivada por moralismos, 

messianismos e considerações pragmáticas injustificáveis. Cf. GRECO, Luís. TEIXEIRA, Adriano. Aproximação 

a uma teoria da corrupção. In: LEITE, Alaor; TEIXEIRA, Adriano (Orgs.). Crime e política. Rio de Janeiro: FGV 
Editora, 2017. p. 24. Como exemplo eloquente desta abordagem, cito a descrição de campanha publicitária que 

Roberto Livianu apresenta sobre o tema em obra monográfica: “No primeiro filme, vemos as cores vivas de um 

bebê risonho e cheio de vida, deitado em seu berço esplêndido com tudo aquilo que precisa para ser feliz: paz, 

carinho, conforto, brinquedos e a mamadeira como alimento. Ele é a mais bela, pura e verdadeira representação 

do povo brasileiro, existindo e vivendo com dignidade e respeito o pleno gozo de seus direitos humanos, civis, 

sociais e políticos. Na sequência, por força da ação devastadora da corrupção, as cores se esmaecem gradualmente 
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situações, não raras vezes o Direito Penal é retratado como um instrumento de promoção de 

finalidades sociais46 (como o “combate à corrupção”), subvertendo sua função garantidora de 

liberdades individuais e desnaturando a principiologia em que este subsistema jurídico se 

arrima, como nos critérios de subsidiariedade e fragmentariedade.47 Dessa ótica, o Direito Penal 

é visto como um instrumento de luta política48, sendo alçado, como aponta Massimo Donini, 

para corresponder expectativas que estão para além de suas possibilidades materiais49. A 

hermenêutica, diz o autor, também será vista como um instrumento de luta, o que se dá mediante 

o emprego de critérios extensivos e de analogia in malam partem na interpretação dos tipos 

penais, ante a justificativa de se conferir efetividade à intervenção penal50 e colmatar suas 

alegadas “lacunas de punibilidade”.51 Nesse sentido, como afirma Ana Elisa Bechara, tal 

paradigma torna por inserir “[...] na zona de proibição normativa hipóteses concretas que não 

                                                
e os itens que antes compunham a perfeita e irretocável cena existencial começam a desaparecer, levando embora 

o antes justo sorriso.” Em sua percepção, a campanha contribui a “[...] desnudar abruptamente nossa corrupção, 

para destacar que ela aniquila hoje os direitos das pessoas e que as próximas gerações correm sério risco, 

chamando-se ao final cada um a cumprir seu papel.” (LIVIANU, Roberto. Corrupção. 3. ed. rev. e ampl. São 

Paulo: Quartien Latin, 2018. p. 164-165).   
46 BECHARA, Ana Elisa Liberatore Silva. Corrupção, crise política e direito penal: as lições que o Brasil ainda 

precisa aprender. Boletim IBCCRIM, São Paulo, v. 25, n. 290, jan. 2017. p. 6. 
47 Cf. BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao direito penal brasileiro. 12. ed., rev. e atual. Rio de Janeiro: Revan, 
2011. p. 82-88.  
48 É bastante frequente a evocação de um sentido bélico ao tratamento da corrupção, veiculada na fórmula de “luta 

contra a corrupção”. Nesse sentido, v. DALLAGNOL, Deltan. A luta contra a corrupção: a Lava Jato e o futuro 

de um país marcado pela impunidade. Rio de Janeiro: Primeira Pessoa, 2017; DE SANCTIS, Fausto. Anti-

corruption in Brazil – criticisms and developments. In: POHLMANN, Markus, et al (Eds.). Bribery, fraud, 

cheating: how to explain and to avoid organizational wrongdoing. Wiesbaden: Springer, 2020. p. 94. Opondo-se 

à utilização desta retórica, v. MOCCIA, Sergio. O controle da criminalidade organizada no Estado Social de 

Direito: aspectos dogmáticos e de política criminal. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, 

n. 92, p. 31-57, set./out. 2011. p. 55; BECHARA, Ana Elisa Liberatore Silva. El Derecho Penal entre eficacia y 

garantías: los reflejos de la política criminal de control de la corrupción para el sistema penal. Caderno de 

Relações Internacionais Faculdade Damas, v. 10, 2019. p. 44; SOUZA, Luciano Anderson de. Crimes contra 

a administração pública. 1. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018. p. 150; VALIM, Rafael; GUTIÉRREZ 

COLANTUONO, Pablo Ángel. O enfrentamento da corrupção nos limites do estado de direito. In: ZANIN 

MARTINS, Cristiano et al (Coords.). O caso Lula: a luta pela afirmação dos direitos fundamentais no Brasil. São 

Paulo: Contracorrente, 2017. p. 74-77.  
49 DONINI, Massimo. Diritto penale di lotta. Ciò che il dibattito sul diritto penale del nemico non deve limitarsi a 

esorcizzare. Studi sulla questione criminale, n. 2, maio/ago. 2007. p. 62. 
50 Nessa direção, justificando a necessidade de flexibilização dos critérios de imputação do crime de corrupção 

passiva, Melina Flores sustenta que isto é necessário para responder “[...] ao anseio de maior eficácia no combate 

à corrupção”, uma vez que a escolha por critérios mais restritivos “acentua a impunidade.” (FLORES, Melina 

Castro Montoya. O crime de corrupção e a análise do ato de ofício. In: SALGADO, Daniel de Resende; QUEIROZ, 

Ronaldo Pinheiro de; ARAS, Vladimir. Corrupção: aspectos sociológicos, criminológicos e jurídicos. Salvador: 

Editora JusPodivm, 2020. p. 591-592. Para Raquel Branquinho Nascimento, a opção por critérios mais rígidos, 
como a de vinculação da vantagem indevida a um “ato de ofício” caracterizaria uma “insuficiente ou deficiente 

prestação jurisdicional”, daí porque devem ser estabelecidos “parâmetros jurídicos mais efetivos para o 

enfrentamento da corrupção”. Cf. NASCIMENTO, Raquel Branquinho. Corrupção passiva e ato de ofício no 

ordenamento jurídico criminal brasileiro. 2021. 135 f. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade 

Católica de Brasília, Brasília, 2021. p. 126-127.  
51 DONINI, op. cit., p. 62.  
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correspondem ao seu enunciado original, sob a justificativa de uma mais eficaz intervenção 

penal [...].”52 

Assim, como o direito é influenciado pelas mudanças sociais53, as ideias vigentes em 

um determinado momento histórico a respeito de um certo tema – que podem ser extraídos dos 

discursos de formuladores de políticas públicas, operadores do direito, intelectuais e outros 

formadores de opinião54 – são capazes de produzir modificações de sentido a respeito de como 

o Direito Penal deve tratar este específico fenômeno.55 É a partir do discurso, empiricamente 

fundamentado ou não, que se veicula o debate de ideias capaz de conduzir a uma reordenação 

de prioridades sociais a serem abordadas por meio do Direito Penal, incidindo sobre a teoria do 

delito a partir do desvalor atribuído ao comportamento proibido (ou a proibir), tanto para dele 

                                                
52 BECHARA, Ana Elisa Liberatore Silva. Valor, norma e injusto penal: considerações sobre os elementos 

normativos do tipo objetivo no Direito Penal contemporâneo. Belo Horizonte: D’Plácido, 2018. p. 364-365. 
53 CAMARGO, Antonio Luís Chaves. Tipo penal e linguagem. Rio de Janeiro: Editora Forense, 1982. p. 1. Para 

Claus Roxin, as mudanças sociais influenciam a teoria do delito através das causas de justificação, pois o conteúdo 

dos elementos do tipo mudaria de sentido muito mais vagarosamente. Cf. ROXIN, Claus. Política criminal e 

sistema jurídico-penal. Tradução de Luís Greco. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. p. 48-49. Em trabalho posterior 

Roxin considerou que a identificação de um bem jurídico depende de pressupostos mutáveis quanto à relevância 

penal de uma conduta em um determinado momento histórico. Cf. ROXIN, Claus. Sobre o recente debate em torno 

do bem jurídico. Tradução de Luis Greco. In: GRECO, Luís; TÓRTIMA, Fernanda Lara (Orgs.). O bem jurídico 

como limitação do poder estatal de incriminar? 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris. p. 251. Cláudio Brandão 
ressalta que os elementos normativos do tipo são propícios a mudanças de sentido à medida em que se altera a 

realidade cultural. Cf. BRANDÃO, Cláudio. Introdução ao direito penal: análise do sistema penal à luz do 

princípio da legalidade. Rio de Janeiro: Forense, 2002. p. 115.  
54 Nessa direção, para José Luis Díez Ripollés, abordando o processo legislativo no contexto de formulação de 

normas penais, a “[...] opinião pública é, definitivamente, a opinião de especialistas. Não de quaisquer 

especialistas, mas sim daqueles que podem propagar sua opinião sobre a sociedade, dada a sua capacidade, 

reiteradamente confirmada, de conseguir que uma ampla maioria da mesma compartilhe, ainda que 

superficialmente, seus pontos de vista. [...]. A opinião pública, assim considerada, é um estado de opinião, isto é, 

uma interpretação consolidada de certa realidade social e um acordo básico sobre a necessidade e o modo de influir 

sobre a mesma.” Cf. DÍEZ RIPOLLÉS, José Luis. A racionalidade das leis penais: teoria e prática. 2. ed. rev. 

atual. e ampl. Tradução de Luiz Régis Prado. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. p. 36.  
55 Nesse sentido, para Winfried Hassemer, a percepção valorativa da sociedade sobre um determinado problema é 
“a outra face – teórica – da moeda que é a política criminal”, uma vez que os “bens jurídicos não se constroem 

apenas no plano teórico, mas sim na prática social de valores”, inclusive quanto ao “grau de necessidade no que 

diz respeito ao bem lesionado e a intensidade de ameaça da lesão, percebida socialmente”. Cf. HASSEMER, 

Winfried. Linhas gerais de uma teoria pessoal do bem jurídico. Tradução de Fernanda Lara Tórtima. In: GRECO, 

Luís; TÓRTIMA, Fernanda Lara (Orgs.). O bem jurídico como limitação do poder estatal de incriminar? 2. 

ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris. p. 20.  
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retirar a legitimidade da incriminação56, como para acentuá-la.57 Como mostra David Garland, 

o surgimento de “novas ideias” sobre o crime e os criminosos influencia as respostas conferidas 

a este fenômeno, as quais são constituídas a partir de “[...] um novo parâmetro de mentalidades, 

interesses e sensibilidades que alteraram o modo como pensamos em sentimos o problema 

subjacente.”58 Especialmente a partir dos anos oitenta, com a fragilização do welfare state, vão 

se estabelecendo novas agendas59, que priorizam o enfrentamento a determinadas condutas, 

consideradas especialmente nocivas ao corpo social.  

Retoma-se, assim, a discussão sobre a conteúdo da política criminal60, não no campo 

do dever-ser – sobre qual seria a melhor abordagem jurídico-penal quanto a um certo tema, ou 

ainda sobre quais deveriam ser seus traços gerais na relação com a dogmática penal –, mas na 

esfera de como ela realmente se expressa. Em sentido amplo, toma-se como paradigma a 

compreensão de Juarez Cirino dos Santos, de que “[...] a política criminal é o programa do 

Estado para controlar a criminalidade.”61 Estas premissas convergem com a percepção de 

Carolina Costa Ferreira, para quem a política criminal “[...] é um mecanismo discursivo, social 

e político [...]”, voltado à identificação de “condutas que merecem ser criminalizadas” e ao 

estabelecimento de “estratégias de aplicação do poder punitivo”.62 Como aponta Juan Bustos 

Ramírez, uma vez que o poder estatal não é uno, mas se encontra dividido, existem muitas 

políticas criminais dentro de um Estado, o que explica a sobreposição de movimentos distintos, 

                                                
56 Como as reformas penais descriminalizantes empreendidas na Alemanha nos anos 1970, impulsionadas pelo 

“projeto alternativo”. Cf. ROXIN, Claus; ARZT, Gunther; TIEDERMANN, Klaus. Introdução ao direito penal 

e ao direito processual penal. Tradução de Gercélia Batista de Oliveira Mendes. Belo Horizonte: Del Rey, 2007. 

p. 37-38; ou ainda no reconhecimento, a partir do Supremo Tribunal Federal, do princípio da insignificância e de 

sua aplicação sobre determinadas condutas, que conduzem a sua atipicidade em razão do desvalor do resultado. 

Sobre o tema, v. BOTTINI, Pierpaolo Cruz et al. A confusa exegese do princípio da insignificância e sua aplicação 

pelo STF: análise estatística de julgados. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 98, p. 

117-148, set./out., 2012.  
57 Como descreveu Luis Carlos Valois, em estudo sobre a construção de uma agenda internacional sobre o combate 

ao tráfico de entorpecentes (“guerra às drogas”). Cf.  VALOIS, Luís Carlos. O direito penal da guerra às drogas. 

3. ed. Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2019. p. 37-326. 
58 GARLAND, David. A cultura do controle: crime e ordem social na sociedade contemporânea. Tradução de 

André Nascimento. Rio de Janeiro: Revan, 2008. p. 48. 
59 Como descrito por Jesús-María Silva Sánchez, em sua influente leitura sobre as tendências político-criminais 

identificadas nas sociedades pós-industriais. Cf. SILVA SÁNCHEZ, Jesús-María. A expansão do direito penal: 

aspectos da política criminal nas sociedades pós-industriais Tradução de Luiz Otávio de Oliveira Rocha. 3. ed. 

rev. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. 
60 BUSTOS RAMÍREZ, Juan. Política criminal y estado, Ciencias Penales. Revista de la Asociación de Ciencias 

Penales de Costa Rica, ano 9, n. 12, ago. 1996. 
61 SANTOS, Juarez Cirino dos. Política criminal: realidades e ilusões do discurso penal. Discursos Sediciosos, 
Rio de Janeiro: Revan, ano. 7, n. 12, 2002. p. 53-57. Na mesma direção, Maurício Dieter conceitua a política 

criminal como o “programa que estabelece as condutas que devem ser consideradas crimes e as políticas públicas 

para repressão e prevenção da criminalidade e controle de suas consequências”. Cf. DIETER, Maurício 

Stegemann. Política criminal atuarial: a criminologia do fim da história. Rio de Janeiro: Revan, 2013. p. 18 
62 FERREIRA, Carolina Costa. A política criminal no processo legislativo. Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 

2017. p. 29.  
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em seu interior, de redução e incremento de estratégias punitivas.63 Disso deriva a possibilidade 

de abordagem, enquanto problema autônomo, de uma política criminal sobre a corrupção64, ou 

até mesmo de sua circunscrição específica quanto à corrupção política.65  

O processo hermenêutico, ao estabelecer concretamente o âmbito de proibição de uma 

norma penal, não somente é influenciado por tendências político-criminais, como também 

estabelece, ele próprio, parâmetros de política criminal. Esse movimento dialético é percebido 

no tratamento jurídico-penal da corrupção, marcado por um crescente ativismo judicial que se 

arrima na imagem heroica atribuída a certos magistrados.66  

A hipótese que será desenvolvida no segundo capítulo é de que os Tribunais brasileiros 

promoveram, mediante decisões judiciais, um gradativo alargamento do âmbito de 

incriminação dos tipos penais de corrupção passiva e ativa, em um processo que se inicia com 

o julgamento do caso Mensalão e se acentua nas ações penais relacionadas à Operação Lava 

Jato. Ou seja, embora os tipos penais fossem os mesmos, passou-se a criminalizar condutas que 

                                                
63 Não se encontra no escopo dessa pesquisa discutir as diversas concepções existentes sobre o conceito de política 

criminal. Apenas a fim de situar o debate, tem-se a leitura de Claus Roxin sobre a relação entre política criminal e 
dogmática jurídico-penal como a mais influente na Europa Continental e na América Latina. Nela, o autor aponta 

que as categoriais que compõem a teoria do delito devem ser analisadas a partir de critérios político-criminais, que 

devem ser extraídos das teorias sobre as finalidades da pena. Com isso, objetivava construir um sistema 

axiologicamente orientado, capaz de se contrapor a teorias positivistas então preponderantes, que organizavam a 

dogmática penal por meio de abstrações conceituas autorreferenciadas (“pirâmides sistemática de conceitos”) 

apartadas da realidade social. Cf. ROXIN, Claus. Política criminal e sistema jurídico-penal. Tradução de Luís 

Greco. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. p. 82-85. A dificuldade de extrair um conteúdo claro do significado de 

política criminal na obra de Roxin já havia sido apresentada por Silva Sánchez. Cf. SILVA SÁNCHEZ, Jesús-

Maria. Política criminal en la dogmática. In: SILVA SÁNCHEZ, Jesús-Maria (Ed.). Política criminal y nuevo 

derecho penal. Libro homenaje a Claus Roxin. Barcelona: Bosch, 1997. p. 19. Por sua vez, Díez Ripollés critica 

o paradigma roxiniano, por considerar que sua definição de política criminal, além de excessivamente vaga, a 
subordina e a instrumentaliza à dogmática, privando-a de constituir um sistema epistemológico próprio. Além 

disso, ao confiná-la aos limites do Direito Penal, retiraria sua ancoragem das discussões de política pública. Cf. 

DÍEZ RIPOLLÉS, José Luis. La política criminal en las ciencias penales: un análisis crítico de la contribución de 

Roxin. Revista Electrónica de Ciencia Penal y Criminología, n. 23, 2021. p. 29-30.  
64 Como se observa, por exemplo, em: BECHARA, Ana Elisa Liberatore Silva. El Derecho Penal entre eficacia y 

garantías: los reflejos de la política criminal de control de la corrupción para el sistema penal. Caderno de 

Relações Internacionais Faculdade Damas, v. 10, 2019. p. 25-50; DE LA TORRE, Ignacio Berdugo Gómez. 

Corrupción y Derecho Penal. Condicionantes internacionales y reformas del Código Penal. In: CAPEL, José Sáez 

(Org.). Cuestiones actuales de derecho penal. Buenos Aires: Editorial Jusbaires, 2015. p. 35-90; SOUZA, 

Luciano Anderson de. Crimes contra a administração pública. 1. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018. 

p. 159-162. 
65 Nesse sentido, v. TERRADILLOS BASOCO, Juan M. Estrategias político-criminales frente a la corrupción 
política: apuntes desde la experiencia española. Revista Penal México, v. 6, n. 11-12, 2016. p. 227-246. 
66 BECHARA, Ana Elisa Liberatore Silva. Valor, norma e injusto penal: considerações sobre os elementos 

normativos do tipo objetivo no Direito Penal contemporâneo. Belo Horizonte: D’Plácido, 2018. p. 364; SEMER, 

Marcelo. Os paradoxos da justiça: judiciário e política no Brasil. São Paulo: Editora Contracorrente, 2021, 

passim; TOJAL, Tarsila Fonseca. A faceta revanchista do Estado no “combate à corrupção”. In: SOUZA, Regina 

Cirino Alves Ferreira de (Org.). Intolerância e Direito Penal. Belo Horizonte: D'Plácido, 2019. p. 218. 
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antes não eram punidas (ao menos não por estes delitos). Este fenômeno, segundo a hipótese, 

seria análogo ao que ocorreu na Itália a partir da Mani Pulite.67 

Buscar-se-á identificar esta hipótese com o auxílio de metodologia empírica 

qualitativa, ancorada na análise de jurisprudência sobre casos paradigmáticos relacionados ao 

tema de pesquisa. Esta abordagem permite, não somente extrair a ratio decidendi dos julgados, 

mas também inseri-la nas circunstâncias em que a decisão foi tomada, articulando uma relação 

entre texto e contexto que permita elaborar as razões que conduziram à interpretação do direito 

de uma determinada maneira. Deste modo, possibilita-se uma abordagem empiricamente 

situada sobre o problema de pesquisa, o que é proveitoso ao processo de indicação de critérios 

para interpretação dos tipos penais sob estudo, que devem ser capazes de responder às 

inquietações e demandas concretas existentes na prática dos Tribunais. 

Chega-se, então, ao último aspecto a ser abordado. Como afirmado anteriormente, a 

ideia predominante havida sobre um tema, circunscrita a um determinado momento histórico, 

influencia, por meio dos discursos, a estruturação de um programa político-criminal que cuidará 

dos processos de criminalização68 – primária (estabelecimento dos tipos penais) e secundária 

(exercício do poder de punir em concreto) – relacionados a esta questão. Esses programas 

podem ser produtos de maior ou menor reflexão teórica ou ancoragem empírica; podem ainda 

não se encontrar rigorosamente institucionalizados. Mas se for possível identificar a sua 

manifestação na realidade, ou seja, a efetiva maneira como esses processos de criminalização 

ocorreram69, então é possível afirmar que, naquele momento, havia uma política criminal que 

lhe era associada.  

Neste âmbito, outra hipótese de pesquisa é de que durante alguns períodos históricos 

anteriores à redemocratização, qualificados por suas tendências autoritárias – mais 

especificamente entre 1930 e 1934, durante a primeira fase do Governo Vargas, e entre 1964 e 

1978, da instalação do regime militar à distensão –, houve uma política criminal, organizada a 

partir do Poder Executivo, dirigida ao enfrentamento da corrupção política. A principal 

diferença entre estes programas e aqueles desenvolvidos após a Constituição de 1988 é o fato 

                                                
67 MANES, Vittorio. O papel poliédrico do juiz penal: entre as pressões da hermenêutica e os limites do sistema. 

Tradução de Antonio Tovo. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 23, n. 114, mai./jun. 2015. 

p. 480; DONINI, Massimo. Diritto penale di lotta. Ciò che il dibattito sul diritto penale del nemico non deve 

limitarsi a esorcizzare. Studi sulla questione criminale, n. 2, maio/ago. 2007. p. 76. 
68 Cf. BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do Direito Penal: Introdução à sociologia do direito 

Penal. Tradução de Juarez Cirino dos Santos. 6. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2011. p. 160; ZAFFARONI, Eugenio 

Raúl et al. Direito Penal brasileiro. 4. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2011. 1 v. p. 43; SANTOS, Juarez Cirino dos. 

Direito Penal: parte geral. 7. ed. rev. e ampl. Florianópolis: Empório do Direito, 2017. p. 10. 
69 Cf. CACICEDO, Patrick. Democracia e processo de criminalização da corrupção no Brasil. Revista brasileira 

de ciências criminais, n. 128, 2017. p. 410. 
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de que aquelas prescindiam da participação do Poder Judiciário para a efetivação de seus 

projetos repressivos.  

O Poder Judiciário somente irá lidar jurídico-penalmente com a questão da corrupção 

política a partir da redemocratização, especialmente em razão do estabelecimento da liberdade 

de imprensa e da desvinculação do Ministério Público do Poder Executivo. Nesse sentido, o 

“caso Collor” (Ação Penal nº 307) foi a primeira ação penal julgada originariamente pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF) que continha a imputação do delito de corrupção passiva.  

Os programas político-criminais estabelecidos nos períodos autoritários, como se 

pretende demonstrar, eram engendrados exclusivamente a partir do Poder Executivo, por meio 

de órgãos jurisdicionais de exceção, como os Tribunais Especiais no período Vargas e as 

Comissões Gerais de Investigação na ditadura militar. Com maior ou menor efetividade no 

desempenho dos poderes punitivos, esses tribunais de exceção influíram significativamente na 

vida política nacional, estruturando-se através de atos normativos que buscavam conferir uma 

aparência de legalidade a práticas que se exteriorizavam, no plano da realidade, de maneira 

arbitrária e seletiva.70 Além disto, esse programa político-criminal, no caso da ditadura militar, 

ainda se desenvolvia por meios informais, através da cooperação e acompanhamento dos 

serviços de espionagem do Estado. 

Estas políticas criminais foram moldadas nos específicos contextos históricos em que 

tais regimes alcançaram o poder central, sendo formuladas a partir das ideias que seus fautores 

possuíam sobre o problema da corrupção política. O estudo destas experiências autoritárias, 

quando associadas à análise do discurso oficial sobre o tema, permite observar tanto as ideias 

e discursos sobre a corrupção em perspectiva histórica, como a sua compreensão em termos 

de história institucional71, diante da materialização destes discursos em formas juridicamente 

apreensíveis. Ainda, possibilita-se a comparação entre estes elementos e aqueles que constituem 

expressões mais recentes dos esforços de combate à corrupção, identificando suas dissonâncias 

e semelhanças. Estas similitudes, espera-se conseguir demonstrar, revelam os traços autoritários 

de algumas concepções e práticas do presente.  

Portanto, reconstruindo essa introdução, iniciada com a delimitação do problema de 

pesquisa e com o estabelecimento das premissas que a orientarão, pretende-se nessa 

investigação: (i) Situar historicamente os debates sobre a ideia de corrupção e examinar sua 

                                                
70 Sobre o conceito de “legalidade autoritária”, aplicável a esta descrição, v. PEREIRA, Anthony W. Ditadura e 

repressão – o autoritarismo e o Estado de Direito no Brasil, no Chile e na Argentina. São Paulo: Paz e Terra, 2010. 

p. 283-294. 
71 LOPES, José Reinaldo de Lima. Direito e história: questões para uma estranha disciplina. História do Direito: 

RHD, Curitiba, v. 1, n. 1, p. 331-350, jul./dez. 2020. p. 335.  
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relação com práticas institucionais e o exercício concreto do poder de punição quanto ao 

fenômeno da corrupção política, na história brasileira a partir de 1930 até o fim do regime 

militar, o que será feito no primeiro capítulo; (ii) Examinar, a partir do caso Collor até a 

Operação Lava Jato, o entrelaçamento entre discurso, política criminal e decisões judiciais 

sobre a interpretação dos delitos de corrupção passiva e ativa; com isso, pretende-se verificar 

se existe uma relação entre estes componentes e, em caso positivo, qual seria a sua natureza, 

bem como identificar o conteúdo deliberado em casos paradigmáticos, visando compreender os 

dilemas atuais relacionados ao âmbito de proibição destas normas, o que terá lugar no segundo 

capítulo; e (iii) Com base no acúmulo apreendido nas seções anteriores, propor diretrizes para 

uma política criminal do controle da corrupção política e, a partir dela, apresentar critérios à 

interpretação dos elementos normativos dos tipos penais de corrupção passiva, que sejam 

capazes de melhor circunscrever o seu âmbito de incidência e reduzir as incertezas quanto a sua 

configuração em “zonas cinzentas” de permissão e proibição, tarefa que será desenvolvida no 

terceiro e último capítulo. 
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CONCLUSÃO 

 

Propôs-se a estudar, a partir da investigação de fontes históricas e teóricas, como a 

evolução do debate de ideias sobre o fenômeno da corrupção política fomentou o 

desenvolvimento de instituições e práticas sociais que se voltaram à sua repressão no Brasil.  

Como ponto de partida, demonstrou-se que o conceito de corrupção é historicamente 

situado, de modo que seu sentido foi se transformando à medida em que novos sistemas 

políticos foram se desenvolvendo. Anteriormente às revoluções liberais, seu conteúdo era 

associado a valores metafísicos, como às ideias de degradação moral e corrupção do espírito. 

Já o conceito moderno é produto das revoluções liberais, que, voltando-se contra as monarquias 

absolutistas, instituíram o modelo de governo democrático, baseado na separação entre as 

esferas do público e do privado. A ideia de corrupção foi associada à transgressão a essa 

fronteira e a luta contra a corrupção se dirigia à alteração estrutural das sociedades. Seu conceito 

moderno, vinculado à venalidade da função pública, somente emergiu no final do Século XIX. 

Ao longo do Império e da República Velha, a retórica associada à corrupção era 

empregada como meio de denúncia aos regimes políticos que se buscavam superar. Um dos 

fundamentos retóricos dos revolucionário de 1930 era, justamente, a decadência política do 

regime oligárquico e suas práticas corruptas, especialmente no âmbito eleitoral. No governo 

provisório, foram instituídos tribunais de exceção voltados à investigação de práticas 

alegadamente corruptas ocorridas na década precedente. Essas instituições foram 

desmobilizadas em 1934 e, a despeito de não terem conseguido cumprir os propósitos traçados 

por seus formuladores, representaram uma primeira experiência de enfrentamento à corrupção 

por meios autoritários.  

Com o Estado Novo, a repressão penal sobre o dissenso político se volta aos crimes 

contra a segurança nacional. No contexto de profissionalização da burocracia, que tinha no 

DASP o seu centro de gravidade, a formulação jurídico-penal dos crimes voltados à tutela da 

administração pública ganhou protagonismo, culminando, no Código de 1940, na criação de 

novos delitos, como o crime de advocacia administrativa, e no aumento do âmbito de 

incriminação do delito de corrupção passiva, isso comparativamente com os modelos típicos 

codificados anteriormente. Argumentou-se que o alargamento do tipo penal de corrupção 

passiva se relacionava com a premência em vincular, à crescente burocracia, valores de 

probidade e respeitabilidade, e não se ocupava do problema da corrupção política. 
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Feita a redemocratização em 1945, experimentou-se as primeiras eleições 

competitivas e a formação dos partidos políticos nacionais, o que expôs a importância do 

dinheiro para o processo eleitoral. A UDN incorporou a retórica contra a corrupção, a 

direcionando contra Vargas e seus herdeiros políticos. Três traços mais marcantes identificam 

o discurso udenista: o moralismo, o antiestatismo e o apelo às propostas de rompimento 

democrático, o que veio a influenciar uma parte expressiva dos militares. 

A ditadura se instaura em 1964 carregando as bandeiras do anticomunismo, em 

especial, mas também do discurso contra a corrupção. No poder, os militares instituem a 

primeira Comissão Geral de Investigações (CGI), a qual se atribuiu a tarefa de promover 

investigações sumárias contra políticos, sindicalistas, professores, dentre outros, acusados de 

“subversão” e corrupção. Nesse período, o Supremo Tribunal Federal cumpriu um papel 

importante de preservação da liberdade desses imputados. O órgão é encerrado ainda naquele 

ano, mas, diante do incremento repressivo proporcionado pelo Ato Institucional nº 5, cria-se 

uma segunda CGI, voltada exclusivamente à repressão contra a corrupção. Ela contou com 

ampla formulação normativa, que instituíam seus procedimentos e atos, os quais não podiam 

ser sindicados perante a Justiça Comum. A segunda CGI foi a expressão mais concreta de como 

os discursos conformaram práticas repressivas, expondo os limites e contradições da retórica 

militar sobre o tema.  

Com a nova redemocratização, os atores institucionais vinculados ao Poder Judiciário 

passaram a coordenar os esforços repressivos ao fenômeno. Isso representou uma mudança no 

encaminhamento da questão, uma vez que as experiência precedentes eram organizadas a partir 

do Poder Executivo, em modelagens autoritárias e excepcionais. O enfrentamento à corrupção 

no novo período foi impulsionado por diversos fatores, mas especialmente pela recuperação da 

liberdade de imprensa e pela garantia à autonomia do Ministério Público frente ao Poder 

Executivo. Esses novos fatores se conjugaram a traços característicos do sistema político que 

emergia da constituinte, marcado por uma fragmentação partidária e interdependência entre os 

Poderes Executivo e Legislativo, conformando o que se convencionou chamar de 

“presidencialismo de coalizão”. A influência do dinheiro no processo eleitoral também cresceu 

de maneira progressiva, levando à exposição de escândalos de corrupção e à criação de 

Comissões Parlamentares de Inquérito para investigá-las. Essa “onda republicana” produziu 

uma reorientação das atividades do Ministério Público de processos cíveis e administrativos 

para ações penais de enfrentamento, incialmente às organizações criminosas, e posteriormente 

à corrupção, com a constituições de grupos especializados, como o GAECO.  
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Em paralelo houve uma mudança de paradigmas sobre o papel do Estado nas 

economias nacionais, intimamente relacionada com o esfacelamento do bloco soviético e 

conquista de ampla hegemonia política pelos Estados Unidos. O neoliberalismo se tornou o 

sistema de valores reitores da economia e da política e, a partir dos dogmas de redução das 

atividades do Estado à promoção do desenvolvimento, foi realizada uma releitura do fenômeno 

da corrupção. Por meio desta, teóricos do tema associados ao paradigma da modernização 

foram estigmatizados e as novas pesquisas, associadas a modelos econométricos, identificavam 

o problema da corrupção como um problema do tamanho do Estado, a partir de teorias como a 

da extração de rendas (rent-seeking).  

Atrelou-se, pela primeira vez, um projeto político internacional a uma leitura 

específica sobre o fenômeno da corrupção. A partir desses pressupostos, a segunda metade dos 

anos 1990 foi marcada por um acelerado movimento de internacionalização de normas penais 

destinadas à repressão da corrupção. Esse programa foi paulatinamente internalizado pela 

ordem jurídica brasileira, através de mecanismos de acompanhamento da adoção das diretrizes 

previstas nos tratados e convenções. No Brasil, grupos de trabalho como a ENCCLA fizeram 

esforços para a implementação dessas diretrizes. Foi a partir dele que se propiciou uma maior 

integração entre magistratura, procuradorias e polícias, tendo partido do grupo a primeira 

proposta de regulamentação das Forças-Tarefas, que se notabilizariam na Operação Lava Jato. 

Além disso, a internacionalização do Direito Penal provocou tensões entre as normas 

internacionais e de direito interno, acentuando um movimento de reforma da legislação pátria 

a partir desse modelo ou de sua tomada como elementos de referência a interpretação de tipos 

penais. 

Apresentado este excurso, a pesquisa se concentrou na análise de jurisprudência de 

casos paradigmáticos, voltada à identificação dos critérios utilizados pelos tribunais para 

interpretar os elementos normativos dos tipos penais de corrupção passiva e ativa. Neste ponto, 

as evidências recolhidas sugerem que o âmbito de proibição das normas penais foi ampliado, 

passando-se a incriminar condutas que antes eram consideradas lícitas. Esse movimento foi 

iniciado em 2012, com o julgamento da Ação Penal nº 470, e intensificado nas ações penais 

relacionadas à Operação Lava Jato. Verificou-se, ainda, que o âmbito de incriminação dessas 

normas ultrapassou os limites semânticos dos tipos, o que ocorreu de maneira mais sutil quanto 

ao elemento normativo “em razão da função” e mais perceptivelmente sobre a locução “ato de 

ofício”. Argumentou-se que isso está vinculado a uma maior penetração de juízos éticos na 

interpretação da norma penal. 



204 

Essa progressiva erosão dos critérios de tipicidade conduziu à criação de zonas de 

incerteza quanto à incidência dos tipos penais de corrupção, especialmente na esfera das 

relações entre atores privados e agentes políticos, provocando efeitos deletérios sobre a 

funcionalidade do sistema político. 

Propôs-se, ao final, critérios retificadores, de natureza político-criminal, e diretrizes à 

interpretação dos elementos normativos dos tipos penais de corrupção passiva e ativa, visando 

à delimitação de sua zona de proibição, em análise centrada sobre aqueles que mais sofreram 

ampliações de conteúdo ao longo da última década.  

Enquanto diretriz de política criminal, ressaltou-se que o tema da corrupção política 

carrega consigo uma importante sensibilidade, por excluir parcela da população do processo de 

deliberação política, mas que, ao mesmo tempo, a intervenção punitiva exacerbada sobre esse 

fenômeno possui efeitos contraproducentes à própria consecução dos valores que orientam a 

sua incriminação, como também ao adequado funcionamento dos órgãos de controle e 

prevenção. Nesse cenário, os instrumentos de repressão penal são incapazes de promover a 

superação de problemas estruturais, de modo que os critérios de imputação dos delitos de 

corrupção devem ser circunscritos de maneira restritiva.  
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